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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

Na sala virtual Acesso à Justiça e Soluções de Conflitos I, para a apresentação dos pôsteres,
tivemos um total de 15 trabalhos apresentados, com muitos temas relevantes sendo debatidos,
naquele momento.

Ressaltemos a importância desses debates e a relevância da iniciativa do CONPEDI que,
pioneiramente, optou por manter o evento e, passá-lo para uma plataforma on line, neste ano
que vivemos uma guerra com um inimigo invisível que ceifa milhares de vida e, nos impõe
um isolamento como única medida de proteção.

Ainda assim debatemos, sob diversos aspectos, o artigo 1013 do Código de Processo Civil,
tanto constitucionais com principiológicos.

Tratamos também da Constelação familiar; do Ativismo judicial, inclusive na saúde; da
Efetividade das Conciliações; a Intimação pessoal do devedor nos cumprimentos de obrigação
de fazer ou não fazer. 

Debatemos, ainda, a pandemia e a estrutura do judiciário, com análise dos Estados do Pará e
Maranhão, bem como as audiências virtuais nos Juizados Especiais.

Maria Cristina Zainaghi

Rogerio Mollica

Bruno Bastos de Oliveira
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ANÁLISE DO §3º DO ARTIGO 1.013 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL A
PARTIR DA TEORIA NEOINSTITUCIONALISTA DO PROCESSO

Sérgio Henriques Zandona Freitas1

Gláucia Milagre Menezes
Higor Gregório de Souza Carvalho Mendes

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A teoria neoinstitucionalista do processo, de Rosemiro Pereira Leal,
baseia-se em ensinamentos críticos-participativos em que as partes envolvidas no processo
são legitimadas a atuar por meio da principiologia autodiscursiva do contraditório, da ampla
defesa, e da isonomia processual. Ela se propõe a construir uma sociedade democrática
(LEAL, 2018). Na perspectiva neoinstitucionalista, procura-se uma equiparação da
constituição democrática a um título executivo extrajudicial, quanto aos direitos fundamentais
ali constituídos. O §3º do artigo 1.013 do Código de Processo Civil de 2015, concede ao
Tribunal a primeira análise do mérito quando constatar omissão no exame de um dos pedidos
ou quando a sentença for nula por falta de fundamentação. O artigo 515, §3º, do Código de
Processo Civil de 1973, antecessor da norma objeto deste estudo, determinava que o tribunal
poderia decidir matéria já impugnada, quando o pedido não fosse apreciado em sentença,
apenas em questões que versassem matérias exclusivamente de direito e em condições de
imediato julgamento, bem como nulidade sanável, sendo renovado o ato processual.
Comparando as normas do Código de Processo Civil de 1973 com o atual, de 2015, é possível
perceber que houve clara ampliação das situações nas quais se permite julgamento único na 2ª
instância. Também é possível constatar que se busca, com esta norma, um processo rápido,
célere ou até mesmo instantâneo, o qual, implicando na supressão de instância, deixa de se
preocupar com direitos processuais fundamentais, como o contraditório, ao eximir o juízo de
primeiro grau de fundamentar sua decisão ou analisar absolutamente todos os pedidos das
partes. Destarte, celebrando a celeridade processual em detrimento da razoável duração do
processo pelo julgamento direto do mérito em sede de recurso de apelação, o Tribunal, com
amparo no diploma processual vigente, acaba por validar o descumprimento do dever legal do
juízo da primeira instância de garantir aquele direito processual fundamental. O §3º do artigo
1.013 do Código de Processo Civil de 2015, portanto, desvirtua o dever-ser normativo
apresentado pelo devido processo legal, que se fundamenta num Estado Democrático de
Direito, quanto à exequibilidade dos direitos fundamentais. PROBLEMA DE PESQUISA: A
partir da análise do §3º do artigo 1.013 do Código de Processo Civil, o qual permite que a 2ª
instância julgue o mérito pela primeira e única vez ao invés de determinar o retorno dos autos
à 1ª instância, impedindo o acesso das partes aos direitos processuais garantidos pelo devido
processo legal, questiona-se se os pedidos e argumentos analisados apenas em grau recursal
podem ensejar a supressão da 1ª instância e, por consequência, impedir o acesso a institutos
fundamentais do processo e, em especial, se ocorre a violação do processo democrático em
total descompasso com a teoria neoinstitucionalista do processo. OBJETIVO: Verificar a
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(in)compatibilidade da aplicação do §3º do artigo 1.013 do Código de Processo Civil de 2015
com a teoria neoinstitucionalista do processo, a partir de uma análise da plenitude da
democracia, da inviabilidade do exercício do devido processo legal e dos institutos
fundamentais do processo. MÉTODO: Para o presente estudo, utilizou-se a pesquisa
bibliográfica e o método jurídico-dedutivo e, por fim, como procedimento técnico, a análise
temática, teórica e interpretativa. O marco teórico é a teoria neoinstitucionalista do processo.
RESULTADOS ALCANÇADOS: Os institutos fundamentais do processo, na visão da teoria
neoinstitucionalista do processo, são instituições do sistema jurídico que fiscalizam os
fundamentos desse sistema. Assim, o contraditório, como um dos institutos fundamentais do
processo, implica na fiscalidade aos fundamentos criados pelo próprio processo. Diante de
todo o exposto, é possível concluir que o §3º do artigo 1.013 do Código de Processo Civil, de
fato, não é democrático, não implementa os institutos fundamentais do processo, em especial
o contraditório. Em verdade, ao possibilitar a existência de sentenças omissas e da apreciação,
pela primeira e única vez, de pedidos e argumentos das partes em grau recursal, o
contraditório como instrumento de fiscalidade é abandonado em total violação da teoria
neoinstitucionalista do processo, a qual somente é conjecturável na perspectiva do direito
democrático.

Palavras-chave: Artigo 1.013, §3º do CPC, Teoria neoinstitucionalista, Devido Processo

Legal
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